LEI MUNICIPAL N° 1741/2009, de 09 de junho de 2009.

“Autoriza a concessão de incentivos a produtores agropecuários e dá outras providências”.




VANDERLEI ANTONIO MORESCO, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte LEI:  




Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado de conformidade com a Lei Municipal N° 1488, de 15.06.05, a conceder aos produtores agropecuários a seguir relacionados incentivos destinados a implantação de Unidade de Criação de Matrizes e Ampliação de uma Unidade de Produção de Leitões, conforme especificado: 
a) CONDOMÍNIO PEDRO CANTON E OUTROS – Inscrição Estadual n° 1661030413 – Linha Terceira Giusti, s/n° - Anta Gorda.

1 – Concessão de auxílio financeiro até o valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) pagável em 03 (três) parcelas de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) cada uma a iniciar em 2010 e findar em 2012.

2 – Doação de 150 (cento e cinqüenta) metros cúbicos de brita 80 (oitenta) horas de serviços de máquinas (retroescavadeira, carregadeira, motoniveladora e caminhão caçamba).

b) GENIR BOIANI E ODIR PASETTI – Inscrição Estadual n° 1661018308 - Linha Pedro Álvares Cabral, s/n° - Anta Gorda.

1 – Concessão de auxílio financeiro até o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pagável em parcela única em 2010.

2 – Doação de 100 (cem) metros cúbicos de brita e 100 (cem) horas de serviços de máquinas (retroescavadeira, carregadeira, motoniveladora e caminhão caçamba). 




Art. 2° - Os incentivos de que trata o artigo 1° desta Lei serão concedidos após apresentação da Licença Ambiental pelos órgãos responsáveis, municipal ou estadual, e assinatura do respectivo Termo de Convênio, em anexo, o qual passa a integrar a presente Lei.




Art. 3° - Os recursos transferidos pelo Município somente poderão ser utilizados para o pagamento de despesas relativas aos investimentos aprovados ou na amortização de parcelas do principal e/ou encargos de empréstimos para construção ou 
ampliação das Unidades Produtoras contraídas com entidade financeira devidamente autorizada a operar.



Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a incluir nos orçamentos futuros recursos financeiros suficientes para atender os auxílios autorizados pela presente Lei.

Art.5° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.  

Art. 6° - Esta Lei será regulamentada por Decreto naquilo que couber.

Art. 7° - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.




GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA - RS, 09 de junho de 2009.

VANDERLEI ANTÔNIO MORESCO

Prefeito Municipal
Registre-se e publique-se.

Data supra.
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